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Introdução – Para um tema complexo, uma abordagem multifacetada



    O tema da alfabetização é sempre oportuno e, hoje, mais do que necessário. Em um momento político no qual as diretrizes oficiais apontam para o método fônico como caminho para a aquisição proficiente da língua, estamos, todos nós – educadores, professores, especialistas de áreas afins, estudantes, pesquisadores e comunidade –, convocados a enfrentar os problemas do analfabetismo e do baixo letramento no país pela compreensão ampla desse desafio e pela revisão de posturas pedagógicas. Obviamente, não se trata de criticar os adeptos do referido método por simples oposição ideológica, mas de colocar em evidência, no plano político-pedagógico, o sentido educativo da alfabetização e as concepções de língua e de aprendizagem, assim como as diretrizes que subsidiam a formação de sujeitos efetivamente leitores e produtores de texto.


    Em face dos aportes das ciências linguísticas, da psicologia, da sociologia e da própria educação sobre o assunto, fica evidente que, enquanto não mudarem as concepções relacionadas com o ensino da língua, estaremos ensinando a ler e escrever apenas para que os sujeitos dominem o sistema e as regras da língua escrita; estaremos perpetuando práticas pedagógicas distantes da realidade de nossos alunos e dos apelos da sociedade moderna. Perseguindo metas mais amplas, é possível defender que a (re)consideração de princípios, objetivos, diretrizes e práticas pedagógicas passa, necessariamente, pelo balanço de estudos que, por diferentes lentes e com diferentes ênfases, vêm transformando a pedagogia da língua escrita. 


    No Brasil, os questionamentos acerca do ensino da língua escrita têm o seu primeiro grande marco na década de 1960, com a pedagogia crítica de Paulo Freire (1921-1997). Tendo alfabetizado cerca de 300 adultos no Rio Grande do Norte em apenas 45 dias (experiência que ficou conhecida como “As 40 horas de Angicos”), o educador chamou a atenção para a natureza política desse processo e denunciou as práticas alienantes do ensino. Pela primeira vez na história da educação brasileira, a leitura superou a dimensão técnica do sistema para se assumir na relação do sujeito com seu mundo.


    A didática que se vale do diálogo e do processo de conscientização do aluno é fortalecida no país com a chegada das ciências linguísticas nos anos 1980, que defendem o respeito ao sujeito falante e a legitimidade das diferentes manifestações linguísticas no seu contexto social. Por essa via, torna-se possível combater as práticas autoritárias e discriminatórias que, centradas no modelo da norma culta como a única possibilidade legítima de manifestação linguística, acabava por silenciar a grande maioria da população – não raro, gerando também o fracasso escolar.


    Nessa mesma década, os estudos liderados por Emília Ferreiro (1937-) e a tradução dos trabalhos coordenados por Lev Vigotski1 (1896-1934) enfatizam, com suas respectivas abordagens, as relações entre aprendizagem, processos cognitivos na construção da escrita e práticas sociais. A partir daí, fica evidente o abismo entre a alfabetização tipicamente escolar e a alfabetização necessária para a vida cidadã.


    Ao desvendar os mecanismos de elaboração mental que sustentam a construção da língua escrita, Ferreiro e Teberosky (1984) abrem novas perspectivas para a alfabetização, chamando a atenção para a necessidade de se conciliar os processos de ensino aos de aprendizagem e, ao mesmo tempo, colocam em xeque as práticas mecanicistas que costumam se reduzir ao treinamento de habilidades perceptuais e motoras ou a exercícios de codificação e decodificação. Em oposição a essas práticas, proclamam a aprendizagem da língua como um processo construtivo, no qual o sujeito, partindo de suas concepções prévias, é constantemente convidado a (re)construir hipóteses com base em práticas contextualizadas e significativas (verdadeiras provocações para a elaboração mental!). 


    Na mesma linha de crítica ao sistema de ensino, Vigotski e seus colaboradores (Vygotsky, 1987, 1988; Vigotskii, Luria e Leontiev, 1988) partem da certeza de que o ensino das letras deve se submeter ao ensino da língua. Como as relações do sujeito com o mundo são decisivas nesse processo de aprendizagem, o ensino, superando o conhecimento estrito do sistema linguístico, deve incidir sobre o reposicionamento do sujeito aprendiz em face do outro, dos modos de comunicação e das práticas sociais da escrita.


    Calcado no mesmo referencial histórico-cultural, Mikhail Bakhtin (1895--1975), compatriota e contemporâneo de Vigotski, rechaça as concepções monológicas centradas na língua em si ou no autor do texto e chama a atenção para a natureza essencialmente dialógica da língua. Marcada pelas relações interdiscursivas e intertextuais, a produção linguística se faz necessariamente como uma ponte entre sujeitos que se integram desde o início da produção linguística em determinado contexto e com determinado propósito. Essa concepção fundamenta uma didática do ensino da língua centrada nas ações com a linguagem e sobre a linguagem – isto é, a sala de aula como espaço de interlocução, de produção, de exploração e de negociação de sentidos, de busca das melhores formas de dizer e das muitas estratégias para compreender e interpretar.


    A partir da última década do século XX, em função dos apelos da nossa sociedade, das transformações no mercado de trabalho e da abertura política no Brasil, os estudos sobre o letramento empreendidos por diversos autores, mas especialmente por Magda Soares (1932-), ganharam força, mostrando que a aprendizagem da língua escrita, em uma perspectiva mais ampla, remete a uma verdadeira transformação do estado e da condição do sujeito ou de um grupo social, uma nova forma de ser e de lidar com a realidade. Mais do que a aquisição de uma tecnologia, a alfabetização, na sua conotação mais ampla, diz respeito à constituição do sujeito, do cidadão e da sociedade democrática.


    A despeito de suas diferenças (e até divergências) epistemológicas, essas contribuições, ampliadas por tantos outros pesquisadores, não podem ser desconsideradas no cenário complexo da sala de aula e das políticas educacionais; mais do que nunca, as intrincadas relações entre teoria e prática devem subsidiar a construção de um ensino de qualidade. Assim, vale reconhecer a pedagogia da alfabetização no contexto de uma verdadeira revolução conceitual que, a partir de “novos” e diversos referenciais, engrossaram os debates educacionais, dialogando, ainda, com outros temas emergentes no cenário pedagógico: o ideal de formação integral do sujeito, a educação em valores, o protagonismo do aluno nas metodologias ativas, as práticas interativas e cooperativas, os desafios das metodologias assentadas na resolução de problemas, o ensino voltado para a formação de competências, a valorização da interdisciplinaridade e da transversalidade, a necessária assimilação das tecnologias no processo educacional, a pertinência dos projetos de trabalho como prática de ensino, a progressão continuada e a organização da escola por ciclos, assim como a implantação do ensino fundamental em nove anos.


    Ao situar a alfabetização como um objeto que merece ser considerado por diferentes óticas, este trabalho pretende contribuir para os debates acerca do ensino da língua escrita, apontando para possíveis articulações entre o que se ensina quando se ensina a ler e escrever, por que se ensina a ler e escrever e como se ensina (ou deveria se ensinar) a ler e escrever. Na dialética constituída pelas relações entre teorias e práticas, princípios e diretrizes, fica o desafio de compreender bem para melhor ensinar (Colello, 2017b). Nessa direção, a presente obra reúne textos que, mesmo constituídos de modo autônomo, “dialogam” recursivamente entre si com base nos seguintes tópicos de abordagem que perpassam todo o trabalho:


    
      	
Significados, propósitos e metas da alfabetização.



      	A língua escrita no contexto da alteridade.


      	Concepções de língua e de língua escrita.


      	
A língua em uma perspectiva discursiva e dialógica.



      	
Letramento, cultura escrita e ensino.



      	Concepção do sujeito-aprendiz e relações na escola.


      	Concepções de conhecimento.


      	
Desafios do ensino da língua escrita na sociedade contemporânea.



      	A escrita no contexto das novas tecnologias.


      	O papel do professor no ensino da língua.


      	
A construção do conhecimento.



      	
Processos cognitivos na construção da língua escrita. 



      	Diferenças sociais e a construção do conhecimento.


      	
Produção textual e leitura como resolução de problemas.



      	Leitura e literatura.


      	Diretrizes pedagógicas, frentes de ensino e práticas de alfabetização.


      	
A compreensão das crianças sobre o papel da língua escrita e a relação com essa aprendizagem.



      	
Vícios das práticas de ensino e condicionantes do fracasso escolar.



      	
Analfabetismo e baixo letramento.



      	
Perspectivas de transformação da escola e do ensino da língua escrita.



      	
Assimilação de referenciais teóricos e caminhos para a formação docente.


    


    Considerando as relações possíveis entre os referidos conteúdos e suas implicações pedagógicas, justifica-se o interesse de “possíveis costuras”, isto é, a busca de complementaridade entre capítulos – sejam elas sugeridas pelos próprios temas, sejam tecidas a critério do leitor. Isso porque, dada a complexidade do ensino e aprendizagem da língua escrita, o risco está em se tomar a parte pelo todo, contentando-se com algumas ideias básicas em detrimento de tantas outras, ou abrigando-se nos “guetos” de determinadas correntes teóricas, desconsiderando a contribuição de diversas lentes, olhares e pontos de vista. De fato, quando se considera o tema da alfabetização, não se trata de ver cada tijolo, mas de vislumbrar a “catedral” que, hoje, representa o conjunto de nossos desafios e metas.


    Na primeira parte do trabalho, partimos de uma reflexão sobre o potencial transformador da língua escrita (Capítulo 1), o que se justifica nos seis capítulos seguintes, os quais enfocam, respectivamente, as principais contribuições teóricas sobre o tema da alfabetização. Fechamos essa parte com o oitavo capítulo, que sintetiza a complexidade da língua escrita e suas implicações para o trabalho em sala de aula.


    A segunda parte da obra concentra-se nos mecanismos de ensino e aprendizagem, procurando radiografar aspectos mais específicos da construção cognitiva (Capítulos 9, 10 e 11) para, finalmente, situar a engrenagem da alfabetização na sala de aula: princípios educativos, diretrizes pedagógicas, paradoxos do ensino, modalidades didáticas, eixos de intervenção e atividades práticas (Capítulo 12).


    A problematização dos mecanismos do não aprender é o objeto da terceira parte do trabalho, desenvolvido tanto com base em uma resenha sobre o que se tem dito, no país, sobre as dificuldades da alfabetização (Capítulo 13), como na perspectiva dos próprios estudantes vítimas dessas mesmas dificuldades (Capítulo 14). Acreditando que o trabalho dos professores é um dos caminhos para a superação de tantos problemas, o Capítulo 15 fecha esse debate, apontando para novas perspectivas de formação docente.


    No conjunto da obra, trata-se de uma abordagem multifacetada que busca, por diferentes vias, reconstituir o mosaico da alfabetização como objeto de estudo, de reflexão e de trabalho pedagógico. Por isso, ao longo do trabalho, valemo-nos tanto de abordagens explicativas sobre diversos autores e linhas de contribuição teórica, como da análise dos temas por meio de pesquisas, vivências, estudos de caso e exemplos.


    No sentido de apoiar (e, certamente, de incentivar) o leitor que se inicia ou se aprofunda no tema, procuramos também fazer um levantamento bibliográfico (um proposital e meticuloso esforço de indicar as fontes e obras relacionadas), que favorece a expansão dos estudos; cada capítulo remete a muitas outras obras e textos que, em conjunto, apontam para a amplitude desse grande mosaico que é a alfabetização. Por fim, seguindo o mesmo propósito, anexamos um elenco de produções eletrônicas que, dando continuidade à interlocução aqui proposta, pode complementar a leitura de cada capítulo.


    Fica aqui o convite para um diálogo que, certamente, aqui não se encerra. 


    Silvia M. Gasparian Colello







    Parte I


    Alfabetização:


    teoria e 


    prática


    Talvez, ensinar a língua escrita também signifique ensinar que a vida não está pronta, não está acabada e que sempre há um horizonte para aquilo que virá.


    (Geraldi, 2009, p. 227)







    
1. Por que a aquisição da língua escrita é transformadora?2



    Introdução: uma pergunta que gera perguntas


    No campo educacional, afirmar que a aquisição da língua é transformadora parece uma obviedade. A rigor, professores, pais, estudantes e até mesmo os discursos do senso comum compartilham a certeza de que a alfabetização é um saber necessário: se não fosse pelo vexame de ter mais de 12 milhões de analfabetos no país (7,2% da população) e um imenso contingente de analfabetos funcionais (cerca de um terço dos brasileiros)3, seria pelo consenso de que as novas gerações não podem perpetuar os históricos problemas sociais de marginalização e desigualdade. Afinal, como vivemos em uma sociedade letrada, como as tecnologias da comunicação pressupõem um trânsito no universo linguístico, como a sobrevivência digna depende da inserção produtiva das pessoas no mercado de trabalho, o ensino da língua escrita parece uma obrigação primeira da escola, constituindo-se, simultaneamente, como meta (o objetivo de aprender a ler e escrever) e meio (o objetivo de aprender a ler e escrever para que, simultânea e posteriormente, se possa aprender outros conteúdos previstos pelos sistemas de ensino ou imprevisíveis no curso da vida).


    No entanto, mesmo ao admitir certezas e obviedades, somos conduzidos a um campo nebuloso justamente pela confusão (ou dispersão) de argumentos sobre o impacto da alfabetização na formação humana e na constituição da sociedade. Sob a lente de um olhar mais apurado, a necessidade de se conhecer o sistema de escrita já nos anos iniciais da escolaridade tende a ficar diluída por lemas políticos e pedagógicos que circulam tanto nos documentos oficiais como nas diretrizes didático-metodológicas, sem que haja propriamente um consenso sobre “por quê”, o “que” e “como” ensinar a língua escrita. Na sombra de belas palavras (alfabetização para a “libertação”, para a “autonomia”, para a formação do “senso crítico”, para a “convivência na sociedade letrada”, para a constituição do “cidadão” e para a formação da sociedade “democrática”), os discursos circulantes escondem uma diversidade de concepções de língua, de objetivos de aprendizagem, de posturas sobre o processo cognitivo e, finalmente, de projetos de ensino.


    Nesse cenário, renova-se o interesse em responder à pergunta original (“por que a aquisição da língua escrita é transformadora?”) com muitas outras perguntas: quais são os objetivos do ensino da língua escrita? Em função desses objetivos, qual é o significado da alfabetização no projeto educativo? Em função desse significado, como se explica o impacto transformador da aquisição da língua escrita e qual é o seu alcance? 


    Justifica-se aí o interesse em problematizar aspectos (nem sempre) tão óbvios.


    As metas da alfabetização


    Desde o final do século XVIII, a alfabetização e o letramento carregam dois sentidos paralelos: de um lado, a vertente dominadora, nascida das críticas à “leituromania”, isto é, o movimento que procurava alertar sobre os perigos da leitura em excesso (consideradas particularmente prejudiciais na formação de valores ou de comportamentos femininos); de outro, o pensamento iluminista, que valorizava a leitura pela possibilidade de difusão do saber e de emancipação intelectual (Zilberman, 2009).


    A partir de meados do século XX, essas mesmas tendências são retomadas à luz de uma nova configuração de mundo. Em face dos apelos econômicos (participação no mercado competitivo de trabalho), sociais (crescente urbanização e convivência em contextos de cultura escrita), tecnológicos (uso do aparato cada vez mais sofisticado de comunicação) e geopolíticos (a globalização sustentada pelo sistema capitalista e pela formação do amplo mercado de consumidores) de nosso mundo, as metas de alfabetização superam a histórica exigência de escrever o próprio nome e passam a ser defendidas pela Organização Mundial do Comércio (OMC) e pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) como instrumentos para a vida e para o trabalho. Sem desmerecer a necessária dimensão funcional da língua escrita, diversos autores (Britto, 2007; Colello, 2015, 2017a; Colello e Lucas, 2017; Freire, 1983; Frigo e Colello, 2018; Geraldi, 1993; Mariani, 2002; Yunes, 2002; Zaccur, 1999; Zilberman, 2009) chamam a atenção para a vertente ideológica que subsidia essa concepção dominante: a alfabetização para a qualificação do trabalhador, o aumento da produtividade e a sustentação do mercado consumidor.


    Em contraposição ao princípio de alfabetizar para instrumentalizar o trabalhador e para adaptá-lo ao sistema, o Fórum Mundial de Educação rechaça a ideia do ensino como mercadoria para defender a alfabetização como um direito de todos, como uma estratégia para diminuir as diferenças sociais rumo à construção da paz e de uma sociedade mais justa. Entre muitos educadores e pesquisadores que defendem essa postura (por exemplo, os autores acima mencionados), destaca-se o “ideal linguístico de um mundo polifônico” postulado por Bakhtin:


    Vivendo em um mundo pesadamente monológico, Bakhtin [...] se pôs a sonhar também com a possibilidade de um mundo polifônico, de um mundo radicalmente democrático, pluralista, de vozes equipolentes, em que, dizendo de modo simples, nenhum ser humano é reificado; nenhuma consciência é convertida em objeto de outra; nenhuma voz social se impõe com a última e definitiva palavra. Um mundo em que qualquer gesto centrípeto será logo corroído pelas forças vivas do riso, da carnavalização, da polêmica, da paródia, da ironia. (Faraco, 2009, p. 79)


    Como se pode observar, com base nessa concepção, a alfabetização ganha um significado político, assumindo como objetivo garantir o direito à voz, à palavra e à possibilidade de livre expressão. Em princípio, é por esse motivo que se pode defender o sentido transformador da aquisição da escrita.


    A alfabetização no projeto educativo


    A língua é, indiscutivelmente, constitutiva do ser humano. Para Bakhtin (1988, 1992), viver é participar do grande simpósio universal, no qual as práticas discursivas dão sentido à existência. A melhor forma de compreender isso é pela via inversa, isto é, pela consideração da condição humana na eventual ausência de comunicação e interação entre as pessoas. A esse respeito, vale lembrar a célebre obra Robinson Crusoé, na versão de Tournier4 (1985, p. 46-47), na qual o conhecido náufrago se vê em uma ilha desabitada, vivendo na mais absoluta solidão:


		 


    A solidão não é uma situação imutável em que eu me encontraria mergulhado desde o naufrágio do Virginie. É um meio corrosivo que age em mim lentamente, mas sem pausa, e num sentido puramente destrutivo.



    No primeiro dia, eu transitava ente duas sociedades humanas igualmente imaginárias: o pessoal de bordo desaparecido e os habitantes da ilha, pois julgava-a povoada. Encontrava-me ainda quente de todos os contatos com os meus companheiros de bordo. Prosseguia imaginariamente o diálogo interrompido pela catástrofe. A ilha, depois, revelou-se deserta. Caminhei numa paisagem sem alma viva.


    Atrás de mim, mergulhava na noite o grupo dos meus infelizes companheiros. Já as suas vozes tinham há muito silenciado quando a minha começava apenas a cansar-se do solilóquio. Desde aí, sigo com horrível fascínio o processo de desumanização cujo trabalho inexorável sinto em mim.


		 


    O texto é especialmente oportuno para que se compreenda o outro como espelho na edificação do eu social, a língua como substância essencial do funcionamento psíquico. No contexto da existência tipicamente humana, o ser “por si só” é um personagem meramente físico, despido de identidade e de patrimônio cultural. É na relação como o outro que o sujeito se coloca na esfera discursiva, saindo de uma condição puramente orgânica (ou animal) para verdadeiramente se humanizar: conhecer o mundo, aprender conteúdos, assimilar valores, partilhar ideias e incorporar crenças. Nas palavras de Bakhtin (1988, p. 108): “Os indivíduos não recebem a língua pronta para ser usada; eles penetram na corrente da comunicação verbal; ou melhor, somente quando mergulhamos nessa corrente é que sua consciência desperta e começa a operar”.


    Além da inserção na esfera social e da consequente geração da consciência, a língua garante o direito à palavra que singulariza o homem pela possibilidade de assumir posturas ou papéis sociais e, consequentemente, responsabilidades na relação com o que está a sua volta. Vem daí a possibilidade de agir sobre o mundo e ser por ele transformado. Nesse sentido, todo enunciado pressupõe (e, ao mesmo tempo, implica) posicionar-se perante os outros de modo responsivo – uma vez que, por meio da linguagem, a ponte lançada entre o eu e os outros, já no seu contexto de produção, situa possibilidades de encontros e desencontros, concordâncias e dissonâncias em função do que eu sei, do que eles sabem, do que não sabem, do que eles pensam que eu sei ou não sei, do que eles gostariam de saber, do que me convém dizer e do como lhes convém reagir (Bakhtin, 1992). Como toda palavra espera por uma contrapalavra (ainda que ela se concretize no silêncio ou na indiferença, posturas que não deixam de ser modos de recepção), nós falamos e escutamos, lemos e escrevemos de modo responsivo, isto é, com os olhos dos outros, para os outros e em função dos outros. Curiosamente, até mesmo aquele que fala consigo ou escreve para si pressupõe um “outro eu” que, de alguma forma, escuta e reage.


    Quando uma pessoa se coloca como membro de um partido ou adepto de uma religião, torcedor de um time ou defensor de uma causa, quando diz “sim” ou “não”, quando defende uma teoria ou busca provar determinada tese, ela deixa de ser “um qualquer” para se individualizar como alguém que age e retroage em função de valores assumidos, de uma identidade incorporada ou de um projeto de vida desejado.


    Ora, se a edificação do ser humano se faz já na oralidade pelas inúmeras interações na e pela língua, podemos supor o salto qualitativo daqueles que, pela aprendizagem da escrita, ampliam seus horizontes discursivos e, por essa via, suas esferas de ação e intervenção. Da mesma forma, podemos supor as transformações de uma sociedade que passa a se guiar pelos referenciais da cultura escrita para instituir modos de organização e de comportamento. 


    Aprender a ler e escrever significa, portanto, (res)significar a linguagem e, assim, redimensionar a relação com o mundo, sendo possível interagir até mesmo com interlocutores ausentes, em outros contextos, a despeito do distanciamento de tempos e espaços. Como as mesmas histórias podem ser eternamente contadas e recontadas, como as ideias podem ser registradas de modo indelével, como as conquistas humanas podem ser armazenadas na imensa biblioteca de saberes, fatos e feitos, a escrita requalifica a existência a ponto de viabilizar até mesmo a imortalidade humana. Homens e mulheres morrem; suas palavras ficam e, assim, a própria vida ganha outro significado. É por esse motivo que se pode (também) defender o sentido transformador da língua escrita.


    O impacto transformador da aquisição da língua escrita


    Quando tomado pela ótica de um projeto educativo constituinte dos seres humanos e das sociedades, o potencial transformador da alfabetização (como já se disse, nem sempre suficientemente reconhecido entre os educadores) merece ser visto por diferentes dimensões que se complementam.


    No que diz respeito à dimensão linguística, é preciso destacar a produção textual como um trabalho de elaboração mental que, a partir do que é dado (a substância circulante no simpósio universal), produz o novo, uma construção única, que justifica a condição do sujeito autor (ou, nas palavras de Bakhtin, “o autorar”). Como cada enunciado se depura com base na massa discursiva pela ação do sujeito, ele “nunca é somente reflexo ou expressão de algo já existente, dado, concluído. Um enunciado sempre cria algo que nunca havia existido, algo absolutamente novo e irrepetível” (Bakhtin, 1992, p. 408). É nesse sentido que devemos compreender o impacto transformador dado pela “labuta da escrita”: “Palavras são recursos expressivos disponíveis na língua, mas são as operações com esses recursos que produzem o sentido efetivo do discurso” (Geraldi, 2009, p. 227). Ler, escrever, interpretar, reconstituir significados e negociar sentidos são trabalhos que certamente geram produtos, atribuindo novos significados à língua e aos indivíduos.


    Como consequência do trabalho linguístico, a aquisição da escrita, em uma dimensão intrapessoal, representa também a incorporação de instrumentos auxiliares do pensamento, o que alavanca o desenvolvimento das funções psicológicas superiores em atividades como classificar, catalogar, confrontar, planejar e sistematizar dados, entre tantas outras possibilidades de elaboração mental (Vygotsky, 1987). Assim, a alfabetização permite “participar ativamente da vida social, agindo e interagindo com significações e conhecimentos sistematizados historicamente, num processo humanizador que requalifica o psiquismo, fazendo-o alçar patamares cada vez mais elevados” (Dangió e Martins, 2015. p. 213).


    No que diz respeito à dimensão interpessoal, Soares (2003) explica como o processo de letramento pode sustentar um novo “estado” ou “condição” do sujeito, já que o trânsito no universo da língua e a possibilidade de participar de diferentes atividades letradas reconfiguram sua posição na sociedade pelos modos como se torna capaz de “exercer as” e “usufruir das” práticas de leitura e escrita.


    No que se refere à dimensão política, que rege a relação do sujeito com o seu meio, vale dizer que, na emergência de novos olhares sobre a realidade e novas interpretações sobre as situações vividas, o ser humano tem, em contrapartida, novas possibilidades de ação, de intervenção e de recriação da realidade. Este é o verdadeiro sentido da educação libertadora postulada por Freire (1983): a leitura do mundo precede à leitura da palavra e esta, por sua vez, amplia a compreensão do mundo a ponto de se poder recriá-lo. De fato, pela transição do plano sensível para o inteligível, o sujeito se coloca como agente na transformação de seu mundo, seja para enfrentar e resolver problemas, seja para reagir à realidade do que, a princípio, aparece como dado e definitivo.


    Juntas, essas três dimensões justificam o potencial transformador da alfabetização.


    O alcance do impacto transformador na aquisição da escrita


    Até aqui insistimos no impacto transformador da escrita e da alfabetização pelas implicações linguística, existencial, educativa, cognitiva, psíquica, social e política na relação objetiva do sujeito com a realidade. A essa lista de empoderamento humano importa acrescentar a língua, e particularmente a língua escrita, como dispositivos que, para além dos planos racional e objetivo, favorecem o acesso, não menos importante, ao plano ficcional, hipotético e afetivo, o mundo do imaginário e dos sentimentos. Se a aquisição da escrita permite a passagem do sensível para o inteligível e deste para uma ação transformadora concreta, ela propicia também uma volta ao sensível e, por essa via (agora enriquecida pelo acesso à ficção, ao imaginário e à literatura), estabelece uma nova relação com o real. Isso porque, segundo Zilberman (2009), na literatura, a imagem simbólica do mundo nunca se dá de forma completa e fechada, razão pela qual o leitor é conclamado não só ao deciframento e à interpretação, mas também ao preenchimento de lacunas, acrescentando (mais) vida ao mundo forjado pelo escritor. 


    O autor escreve com base em sua visão de mundo e em suas experiências; o leitor, por sua vez, dialoga com o texto, “assumindo-se como coautor” em uma posição também afetiva. Em função dessa experiência sensível, é possível construir cenários, situações e narrativas inusitados que, inclusive, podem afetar as relações na escola.


    Já que a leitura é necessariamente uma descoberta de mundo, procedida segundo a imaginação e a experiência individual, cumpre deixar que esse processo se viabilize na sua plenitude. Além disso, sendo toda a interpretação em princípio válida, porque oriunda do universo representado na obra, ela impede a fixação de uma verdade anterior e acabada, o que ratifica a expressão do aluno e desautoriza a certeza do professor. Com isso, desaparece a hierarquia rígida sobre a qual se apoia o sistema educativo, o que repercute em uma nova aliança, mais democrática, entre o docente e o discente. E com consequências relevantes, já que o aluno torna-se coparticipante, e o professor, menos sobrecarregado e mais flexível para o diálogo. (Zilberman, 2009, p. 36)


    É assim que o impacto transformador da língua escrita ganha espaço e se fortalece no contexto das práticas discursivas em sala de aula, onde podemos conquistar não só o direito à palavra (interpretada ou construída), como também o direito de pensar, sentir e preencher os vazios de dado contexto, de modo que o conhecimento do mundo favoreça a revelação do meu mundo. Em outras palavras, a aprendizagem da escrita pressupõe a disponibilidade para ir além do já sabido, além do real para, talvez, criar alternativas inusitadas capazes de lidar com a realidade, com aquilo que sou ou gostaria de ser. Como muitos outros exemplos da literatura em que a escrita e a leitura ressignificam o leitor, os fatos e os contextos de mundo5, o texto a seguir é um exemplo dessa possibilidade:


		 


    Jordi Sierra i Fabra: Kafka e a boneca viajante6


    Um ano antes de sua morte, Franz Kafka viveu uma experiência singular.


    Passeando pelo parque de Steglitz, em Berlim, encontrou uma menina chorando porque havia perdido sua boneca.


    Kafka ofereceu ajuda para encontrar a boneca e combinou um encontro com a menina no dia seguinte no mesmo lugar.


    Não tendo encontrado a boneca, ele escreveu uma carta como se fosse a boneca e leu para a garotinha quando se encontraram. A carta dizia: “Por favor, não chore por mim, parti numa viagem para ver o mundo”.


    Durante três semanas, Kafka entregou pontualmente à menina outras cartas que narravam as peripécias da boneca em todos os cantos do mundo: Londres, Paris, Madagascar... Tudo para que a menina esquecesse a grande tristeza!


    Esta história foi contada para alguns jornais e inspirou um livro de Jordi Sierra i Fabra, Kafka e a boneca viajante, em que o escritor imagina como teriam sido as conversas e o conteúdo das cartas de Kafka.


    No fim, Kafka presenteou a menina com uma outra boneca. Ela era obviamente diferente da boneca original. Uma carta anexa explicava: “Minhas viagens me transformaram...”


    Anos depois, a garota encontrou uma carta enfiada numa abertura escondida da querida boneca substituta. O bilhete dizia: “Tudo que você ama você eventualmente perderá, mas, no fim, o amor retornará em uma forma diferente”.


		 


    O que fica evidente no episódio da boneca viajante é o potencial da língua escrita para lidar com situações cotidianas, superando a concretude dos fatos (no caso, a perda da boneca) para negociar sentimentos e preencher lacunas que a realidade não foi capaz de oferecer. Mais do que conhecimento, conscientização e recriação da realidade, a língua escrita pode, pelas vias da ficção e do imaginário, lidar com sentimentos, sonhos, desejos, perdas e dramas pessoais. Nessa perspectiva, é também um caminho para a humanização e, portanto, para a transformação das pessoas.


    Considerações


    À luz do confronto entre um ensino como controle ou como instrumento do mercado econômico e a prática educacional focada nos direitos humanos, importa alertar para o fato de que o desejável potencial transformador da alfabetização não é uma consequência garantida pela aprendizagem formal da língua. Tendo em vista o perigo de ser solapada pela mecanização do sujeito, por estratégias de controle, pela manipulação das massas e pela formação de uma sociedade submissa, a emancipação do ser humano no e pelo processo de letramento passa, assim, a ser um desafio tão urgente quanto os esforços de erradicação do analfabetismo: o como ensinar a ler e escrever é tão importante quanto o próprio ensinar a ler e escrever.


    Por isso, importa defender a alfabetização não com belas palavras que, de modo supostamente óbvio, são impressas nas políticas educacionais, nas diretrizes de ensino e nos currículos escolares; importa defendê-la com uma prática discursiva no contexto da escola e da vida social.


    A esse respeito, é preciso rever princípios arraigados na cultura escolar. A língua escrita não poderia ser vista como um pré-requisito para os conhecimentos, posto que ela é, em si, um campo inesgotável de conhecimento e, portanto, uma meta escolar de longo prazo. Isso porque ensinar a ler e escrever não é garantir ao sujeito o traçado de letras convencionais, a apreensão do sistema alfabético, tampouco a assimilação de regras ortográficas, gramaticais e sintáticas (embora esses ensinamentos não possam ser descartados). Da mesma forma, a aquisição da língua não está vinculada a uma intervenção escolar que põe em marcha o desabrochar de um suposto dom natural do sujeito. Pobre da professora que se vê nesses papéis limitados de sua profissão!


    Ensinar a língua escrita é criar um arcabouço educativo para a constituição de si ou de um grupo social em uma perspectiva efetivamente humana. Como compromisso educativo efetivamente transformador, os esforços dirigidos ao ensino da língua escrita devem incidir sobre a formação linguística, pessoal, psíquica, afetiva, social e política das pessoas – dimensões que, certamente, extrapolam os limites estritos da escola, justamente porque se comprometem com o aluno em uma perspectiva existencial e com a construção da sociedade democrática.







    
2. A contribuição de Vigotski



    O capítulo anterior coloca em evidência o papel da alteridade na constituição do ser humano e, particularmente, o significado da língua — que, para além da função básica de comunicação entre as pessoas, situa o sujeito na realidade, determinando a relação dele com o seu mundo, a constituição da consciência e de si mesmo. Trata-se de uma condição que explica a centralidade da linguagem assumida pelo referencial histórico-cultural e, em especial, por Vigotski. Para ele, as funções superiores, tipicamente humanas, têm origem nos processos sociais sempre mediados por instrumentos que permitem a ação do sujeito sobre o mundo (Vygotsky, 1987, 1988; Vygotski, 2000). Assim, com base na relação do sujeito com os objetos de seu mundo e com as pessoas do seu universo, o processo de aprendizagem alavanca o desenvolvimento, em uma relação dialética com e articulada ao contexto histórico-cultural. Esse processo dinâmico e necessariamente singular favorece a passagem da dimensão interpessoal para a intrapessoal. Em outras palavras, é possível afirmar que, do ponto de vista do indivíduo, o mundo vai, progressivamente, se tornando o seu mundo. Ao explicar essa transposição do mundo exterior para o plano individual, Geraldi, Fichtner e Benites (2006, p. 16) afirmam que


    o sujeito cria a si mesmo nas relações sociais. O núcleo mais íntimo e subjetivo de cada indivíduo, a consciência, é de natureza social e cultural. A construção desse núcleo não é um processo de cópia de uma realidade externa e social. Ao contrário, trata-se de um processo ativo em que o indivíduo constrói a si mesmo como sujeito, transformando as relações sociais em funções psicológicas superiores.


    Em suas investigações, Vygotski (2000) procurou compreender a pré-história da linguagem, evidenciando como do gesto é possível chegar ao desenho, ao brinquedo ou à fala e, desta, à escrita – processo que, indiscutivelmente, tem fortes implicações pedagógicas. Nas palavras de seu colaborador Luria (1998, p. 143),


    o momento em que a criança começa a escrever seus primeiros exercícios escolares em seu caderno de anotações não é, na realidade, o primeiro estágio do desenvolvimento da escrita. As origens deste processo remontam a muito antes, ainda na pré-história do desenvolvimento das formas superiores do comportamento infantil; podemos até mesmo dizer que, quando uma criança entra na escola, ela já adquiriu um patrimônio de habilidades e destrezas que a habilitará a aprender a escrever em tempo relativamente curto.


    Desde que a inteligência prática (pensamento pré-verbal, como um comportamento dirigido conscientemente para determinado fim) e a fala pré-intelectual (manifestações vocais sem a função de signo) se encontram, por volta dos 2 anos de idade, o surgimento do pensamento verbal atrelado à linguagem simbólica marca um momento crucial na constituição da pessoa – que de uma condição biológica passa à condição sócio-histórica. Assim como os instrumentos materiais permitem a relação do sujeito com o seu mundo (como é o caso da enxada na prática do plantio), os signos e a linguagem funcionam como meio auxiliares na resolução de problemas, configurando-se como efetivos “instrumentos psicológicos” no exercício de atividades voluntárias, tais como classificar, relatar, informar, fazer relações e comparar dados. 


    Para tanto, o trânsito entre o pensamento e a linguagem passa a ser uma corrente ininterrupta e de dupla mão: na fala ou na escrita, a pessoa parte do pensamento (evocação da ideia), que se transforma em discurso interno e, deste, projeta-se para a construção do significado e a transformação da mensagem em linguagem socializada, oral ou escrita; pela via inversa, na escuta ou leitura (ambas pela linguagem socializada), ao ouvir o outro ou debruçar-se sobre um texto, o sujeito apreende significados e transita por sentidos (valores, modos de recepção e de interpretação), negociando-os por meio do discurso interno até chegar ao plano das ideias (Colello, 2004b). Nesse fluxo de vaivém, o sujeito se coloca no mundo simultaneamente ao processo de compreendê-lo, interpretar e transformar a sua realidade; ele é afetado pelo mundo ao mesmo tempo que o afeta, transformando-o em modos inevitáveis de ser, estar, reagir, interagir e aprender.


    No plano pessoal, a emergência da linguagem torna possível o pensamento generalizante, que, pelo amálgama entre o significado e a palavra, gera a própria consciência. No plano social, inauguram-se possibilidades de interações mais sofisticadas entre as pessoas, que tanto pela comunicação como pela representação mental compartilhada viabilizam a divisão do trabalho, o planejamento de ações no meio em que vivem e os processos de construção e organização do conhecimento.


    A revolução qualitativa dada pela conquista da língua, que, já na oralidade, fortalecia a condição tipicamente humana e social, tem o seu correlato na aprendizagem da língua escrita. Pela alfabetização, o sujeito inaugura uma nova forma de trânsito entre o pensamento e a linguagem, reconfigurando inclusive a possibilidade de circulação entre a fala e o pensamento (tendo em vista que o ler e escrever tem um considerável impacto sobre o escutar e falar). Por isso, não seria exagero dizer que a linguagem está para a constituição da humanidade assim como a língua escrita está para a constituição da cidadania no contexto da cultura letrada. A fim de explicar essa concepção vigotskiniana, alguns autores (Colello, 2017a; Colello e Lucas, 2018) afirmam que o trânsito linguístico que, com o advento da oralidade, permitiu um sofisticado sistema de comunicação e de organização do pensamento encontra, no processo de alfabetização, novas bases para o funcionamento psíquico. Porém, longe de constituir uma reedição do processo de aquisição linguística, a aprendizagem da leitura e da escrita depende de um amadurecimento do universo simbólico: do simbolismo de primeira ordem (gestos, brinquedos, desenhos e fala) para o simbolismo de segunda ordem (escrita) – trajetória que pressupõe um novo posicionamento do sujeito no processo comunicativo, construído sobre novas bases de funcionamento psíquico:


    O processo de escrever exige funções novas, entre outras a da relação da criança com a sua própria fala e a possibilidade de dirigir-se ao outro mesmo ele estando ausente [...]. Trata-se na escrita de aprender agora uma descontextualização que vai além do objeto para incluir também aquele a que o que é escrito se dirige. (Geraldi, Fichtner e Benites, 2006, p. 32-33)


    Assim, o grande mérito de Vigotski nessa área foi inaugurar uma nova perspectiva para a pedagogia da alfabetização, descartando estratégias artificiais e mecanicistas centradas nas habilidades motoras e na associação de letras e sons:


    Até agora, a escrita ocupou um lugar estreito na prática escolar, em relação ao papel fundamental que ela desempenha no desenvolvimento cultural da criança. Ensina-se às crianças a desenhar letras e construir palavras com elas, mas não se ensina a linguagem escrita. Enfatiza-se de tal forma a mecânica de ler o que está escrito que acaba-se obscurecendo a linguagem escrita como tal. (Vygotsky, 1988, p. 119)


    Conforme já se disse, compreender a aprendizagem da escrita como a aquisição de um sistema simbólico que se inicia muito antes do ingresso na escola permite ao professor um novo posicionamento em face de um processo cognitivo já em curso: um ensino que incide sobre a negociação de significados e sentidos sob determinadas circunstâncias comunicativas, e não a mecanização de operações com letras e sinais gráficos. Já nas primeiras pesquisas realizadas, Luria (1988) demonstrou que, pela imitação dos modos de registro típicos do adulto, a criança chega ao ponto de atribuir uma funcionalidade ao traçado (como o uso de símbolos mnemotécnicos que a ajudam a recuperar dada informação) e, por essa via, acaba por descobrir a função da escrita (Luria, 1988; Oliveira, 1995; Vygotsky, 1988). Desde então, inúmeras outras pesquisas (Faria e Mello, 2005; Góes e Smolka, 1995; Smolka, 2008; Smolka e Góes, 1995) comprovaram que as crianças, sobretudo aquelas de meio urbano, interagem desde muito cedo com e no ambiente letrado, o que resulta não só em diferentes graus de aprendizagem como também na valoração da escrita e na disponibilidade para aprender.


    Com base nesse referencial é possível, em primeiro lugar, compreender as diferenças entre as crianças que ingressam na escola, uma realidade bem típica das escolas brasileiras. Como as experiências de leitura e escrita não são igualmente distribuídas na população, os conhecimentos que possuem variam conforme as condições de vida, os modos como percebem a organização do mundo, as formas de interação verbal com outras pessoas, a quantidade de escrita em seu meio e a percepção de suas funções no contexto das comunicações sociais (Oliveira, 1997; Smolka, 2008). Desconsiderar essa realidade é fechar os olhos para os mecanismos de fracasso que, desde muito cedo, ameaçam a vida escolar.


    Em segundo lugar, é possível compreender a escrita como objeto de ensino estreitamente vinculado à natureza da língua como prática de comunicação e interação. É nesse sentido que se pode entender a máxima de Vigotski (1988, p. 134): “O que se deve fazer é ensinar às crianças a linguagem escrita, e não apenas a escrita das letras”.


    Finalmente, vale destacar as implicações pedagógicas desse princípio, que apontam para um ensino centrado mais no processo do que no produto da escrita; um ensino capaz de incidir sobre a apropriação simbólica da língua, resgatar as funções sociais e os propósitos comunicativos do ler e escrever (Colello, 2007, 2012, 2015, 2017a e b; Nogueira, 2017; Smolka, 2017; Soares, 1991, 1998, 2003). Mais do que um aprendizado estrito, a alfabetização deve, no curso de um longo processo, ampliar as perspectivas de desenvolvimento, trazendo novas possibilidades de se manifestar, interagir e organizar o mundo. Como se sabe (Scribner e Cole, 1981; Matêncio, 1994), não é a aprendizagem das letras em si que promove formas mais abstratas e elaboradas de pensamento, mas o conjunto de experiências de letramento que, na escola e na sociedade, se imprimem com impacto significativo no sujeito. Como a aprendizagem não é uma consequência necessária do ensino e como o desenvolvimento não é algo que possa ser diretamente ensinado, cabe ao professor criar condições para que os alunos vivenciem efetivamente a língua escrita, pensem sobre o seu funcionamento e deem sentido ao ler e escrever; cabe ao docente aproximar as práticas sociais de comunicação dos propósitos didáticos, ou seja, associar a língua que se aprende na sala de aula ao contexto da própria vida. Assim,


    implantar práticas de linguagem na sala de aula é substituir um objeto dado para estudo (uma gramática tradicional ou não, uma teoria linguística, uma teoria literária, uma história da literatura) pelo convívio reflexivo com recursos linguísticos mobilizados na produção ou na leitura de textos, pelo convívio com a obra de arte verbal e os recursos aí mobilizados. (Geraldi, 2014, p. 215)



OEBPS/font/BaskervilleURWExtNar-Med.otf


OEBPS/image/cover.jpg
Y
ALFABETIZACAO

SILVIA M.
GASPARIAN
COLELLO

)y R





OEBPS/image/ficha_catalografica.png
CIP-BRASIL. CATALOGACAO NA PUBLICACAO
SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ

C656a

Colello, Silvia M. Gasparian
Alfabetizagao [recurso eletrdnico] : 0 qué, por qué e como /

Silvia M. Gasparian Colello. - 1. ed. -S30 Paulo : Summus, 2021.
recurso digital

Formato: epub
Requisitos do sistema: adobe digital editions
Modo de acesso: world wide web

Apéndice

Inclui bibliografia

ISBN 978-65-5549-022-0

Alfabetizago. 2. Letramento. 3. Prética de ensino. 4. Livros
eletronicos I. Titulo.

21-68792 CDD: 372.416

Leandra Felix da Cruz Candido - Bibliotecsria - CRB-7/6135
20/01/2021  21/01/2021





OEBPS/image/falso_rosto.jpg
ALFABETIZACAO

O QUE, .
OR QUE
COMO

SILVIAM.
GASPARIAN [ 3
COLELLO o]





OEBPS/font/OfficinaSansStd-Book.otf


OEBPS/image/abdr.png





OEBPS/font/ComicSansMS.ttf


OEBPS/font/BaskervilleURWExtNar-Reg.otf


OEBPS/image/rosto.jpg
g

LFAB ETIZAGCAO

SILVIA M.

GASPARIAN
>COLELLO >





OEBPS/font/BaskervilleURW-RegIta.otf


OEBPS/font/BaskervilleURWExtNar-Bol.otf


OEBPS/image/qrcode_summus.png
Elp"-'-‘

EI

-
W.SUMMUS.COM.br





OEBPS/font/OfficinaSansStd-BookItalic.otf


OEBPS/font/OfficinaSansStd-Bold.otf


